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      Apresentação




      Pedro S. Malan




      A história é um infindável diálogo entre passado e futuro. Um passado irrevogável, mas constantemente revisitado e reinterpretado à luz de inquietações, exigências e receios do presente. E de desejos, sonhos e expectativas quanto ao futuro. Um futuro que, como escreveu Borges, antes de se converter em presente e passado, realiza ensaios. A forma que assumem esses ensaios são exatamente aqueles desejos, sonhos e expectativas que, quer se realizem quer não, constituem, no presente, a memória do futuro.




      O debate sobre o tema que dá título a este livro expressa, como nos sonhos freudianos, tanto um medo quanto um desejo em relação ao futuro da industrialização no Brasil. Os que têm receio veem mais que um espectro rondando o País: veem a desindustrialização, a reprimarização e a perda de peso relativo da indústria manufatureira no conjunto da economia como um fenômeno não de natureza cíclica, mas estrutural, e de longo prazo.




      Os que desejam que este processo seja revertido e que o Brasil avance ainda mais na senda da industrialização insistem na importância de relembrar que “talvez não seja suficientemente compreendido que o tipo de crescimento econômico que envolve o uso de tecnologia moderna e que resulta em alto nível de renda per capita é inconcebível sem o desenvolvimento de uma moderna indústria manufatureira”.1 A citação expressa bem uma memória do futuro que já tinha significado relevante, e não apenas no Brasil, desde os anos 1940.




      É evidente que o mundo mudou radicalmente desde então. Mudaram as interações econômicas e financeiras entre países, bem como os padrões de especialização internacional. Que continuarão mudando. Mas a persistência do desejo expresso na singela citação acima não pode ser negada.




      Dois exemplos de dois lados do Atlântico: tanto o presidente Obama2 quanto o presidente François Hollande, em seus programas de governo, prometeram trazer empregos e fábricas de volta a seus respectivos países. O programa de Obama para o fortalecimento da economia americana confere prioridade à American manufacturing.3 Hollande, na campanha, clamou pela reindustrialização da França. Eleito, criou um ministério especialmente encarregado dessa empreitada. Na realidade, a grave crise global, ora em seu quinto ano, reacendeu preocupações estruturais com produtividade e competitividade internacional no debate sobre a moderna indústria manufatureira em diversos países, e não só na França e nos Estados Unidos.




      O que está vivo e o que está morto no debate sobre industrialização no Brasil, quando considerado nessa perspectiva? A meu ver, há dois temas que a esta altura já deveriam estar superados: a hipótese de uma tendência de longo prazo ao declínio dos termos de troca entre produtos primários e produtos manufaturados e a preocupação com a chamada doença holandesa. Os dois temas vivos seriam a questão da complexa e cambiante interação entre o setor público e o setor privado no processo de industrialização e o peso relativo das questões de natureza cíclica em relação a questões mais estruturais operando no longo prazo. Segue um brevíssimo comentário sobre esses temas mortos e vivos.




      Sobre os temas mortos, não pretendo generalizar. Refiro-me ao Brasil de hoje. Os extraordinários ganhos de produtividade via avanços tecnológicos e inovação no agronegócio, na exploração de minérios, óleo e gás e em parte no setor de serviços, como telecomunicações e informática, mostram claramente que não era tão robusta assim a hipótese de que, na média, os ganhos de produtividade do setor manufatureiro seriam sempre maiores que os de outros setores da economia. E a diversificação da produção exportável, assim como a elevação do conteúdo de importações por unidade de produto, de investimento e de exportações, tornou muito pouco provável que a doença holandesa venha a afetar o Brasil de hoje e do futuro. Espero não estar errado. O tempo dirá.




      Sobre os temas vivos mencionados anteriormente e a cambiante relação entre ambos: uma indústria manufatureira fundamentalmente voltada para atender a demanda doméstica de um grande país pode ter um futuro no longo prazo. Mas este será menos promissor que o de uma indústria capaz de atingir níveis de produtividade, eficiência e competitividade internacional que lhe permita exportar parte não desprezível da sua produção. Isso exige foco, visão de longo prazo e uma mais eficiente interação entre o setor público e o setor privado na redução do Custo Brasil e no investimento em infraestrutura.




      Cabem nesse sentido algumas observações sobre a Ásia – baseadas em importante pesquisa recente de Richard Baldwin4 – que, a meu ver, encerram lições relevantes para nosso debate sobre a chamada desindustrialização.




      A primeira observação tem a ver com a visão de longo prazo de países bem-sucedidos na construção de uma indústria manufatureira moderna, como Japão e Coreia. Em ambos, o processo foi demorado, árduo e não facilmente reproduzível. Isso porque envolveram décadas de acumulação de competência tecnológica – via educação de alta qualidade como política pública e valor social –, que, aos poucos, foi permitindo melhorar níveis de produtividade, eficiência e competitividade internacional, sendo que esse último, como objetivo de longo prazo, nunca deixou de ser perseguido.




      É evidente que esse processo exigiu certo grau de apoio do setor público, especialmente nas fases iniciais. Mas a maioria dos países em desenvolvimento que procuraram avançar na senda da industrialização contou com significativas intervenções do poder público em apoio à atividade industrial. Apesar disso, pouquíssimos chegaram a desenvolver massa crítica suficiente na indústria ou o capital humano requerido para o desenvolvimento industrial sustentado e competitivo internacionalmente.




      A China utilizou, com especial vigor nas últimas décadas, o seu tamanho para extrair concessões de investidores diretos estrangeiros, obrigando-os à transferência de tecnologia via joint ventures com empresas chinesas (públicas ou privadas). Países de muito menor dimensão relativa não parecem dispor dessa opção. Mas têm outra, a de participar dos clusters de produção regional, ou seja, das extensas cadeias de suprimento que caracterizam a manufatura moderna e na qual os países asiáticos vêm – há muito – apostando com vigor.




      Raghuram Rajan, em seu excelente Linhas de falha,5 já havia chamado a atenção para esse fenômeno geral dos clusters, referindo-se aos casos do iPod e de um hipotético iSing. Os norte-americanos têm esse fenômeno muito claro, os franceses de Hollande aprenderão. Cabe a nós, brasileiros, nos convencermos de que avançar no processo de industrialização nas condições do século XXI exige que uma parte importante da indústria sediada no País tenha níveis de eficiência e produtividade que lhe permita ser internacionalmente competitiva.
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      Notas




      1Nicholas Kaldor, Further Essays on Applied Economics, p. 125.




      2Cf. Barack Obama, Remarks by the President in the 2012 State of Union Address.




      3Cf. Gene Sperling, Remarks before the conference on the renaissance of American manufacturing.




      4Richard Baldwin, “Trade and industrialization after globalization’s 2nd unbundling: how building and joining a supply chain are different and why it matters”, in: NBER Working Papers, 17716.




      5Raghuram Rajan, Linhas de falha, p. 373.


    


  




  

    

      Introdução




      Edmar Bacha e Monica Baumgarten de Bolle




      Os dados são contundentes. O auge da indústria de transformação no Brasil se deu em 1985, quando ela respondeu por 25% do PIB. Desde então, a importância da indústria vem declinando paulatinamente, até atingir 15% do PIB em 2011.1 A participação no PIB que a indústria perdeu, os serviços ganharam. De forma similar, a parcela dos bens manufaturados nas exportações totais do Brasil caiu de 55% em 1985 para 36% em 2011.2 A parcela das exportações que os bens manufaturados perderam, os produtos primários ganharam.




      Trata-se da desindustrialização. A palavra é difícil de dizer. O que significa também não é claro. Como se opõe a “industrialização”, que supostamente é coisa boa, “desindustrialização” deve ser coisa ruim. Mas há controvérsias. Uns dizem que, ao deixar a indústria crescer menos do que o PIB, o País está pouco a pouco perdendo um setor importante para as perspectivas de investimento e expansão futura da atividade. Outros acham que a suposta “reprimarização” das exportações é uma ilusão estatística, porque o complexo agro-mínero-industrial, beneficiado pela alta dos preços das matérias-primas, inova e investe tanto ou mais do que a indústria de transformação.




      O que surpreende em meio a tanta controvérsia é quão pouco o tema é estudado com profundidade na literatura econômica brasileira recente.3 Foi com a preocupação de entender melhor o que quer dizer a desindustrialização que organizamos dois seminários na Casa das Garças, Rio de Janeiro, em 13 de abril e 19 de junho de 2012.




      Para o primeiro seminário, convidamos economistas, que têm participado das atividades da Casa e que sabíamos estar interessados no tema, para fazer breves apresentações, explorando diversos ângulos da desindustrialização: de que se trata? Como medi-la? Por que é aparentemente mais intensa no Brasil do que em outros países? O que fazer a respeito?




      Com um pouco mais de confiança com relação ao que queríamos estudar, concebemos para o segundo seminário uma agenda mais robusta, já pensando na publicação deste livro. Ao grupo inicial, agregamos outros especialistas em temas que nos pareceram particularmente oportunos, tais como a história da industrialização brasileira, as minúcias da atual política de conteúdo nacional, as entranhas do completo agro-mínero-industrial, as complexidades de uma política industrial voltada para a inovação, os prós e contras das recentes medidas do governo brasileiro para auxiliar a indústria.




      Inicialmente, pensávamos numa publicação com o título: Desindustrialização: que fazer? Entretanto, ao organizar o material que os autores nos enviaram, nos demos conta de que estávamos em face de um desafio maior. A questão relevante para o País não era a desindustrialização em si mesma, mas o desenho de uma nova política industrial para permitir a integração do País à economia mundial que se desenha para o século XXI.




      Este livro é um esforço nessa direção. O leitor não vai encontrar aqui os detalhes dessa política industrial voltada para a integração competitiva do País com a economia mundial. Mas foi com objetivo de contribuir para seu desenho que ordenamos as partes e capítulos. O livro se inicia com uma análise da industrialização brasileira numa perspectiva histórica. Discutem-se, a seguir, aspectos macroeconômicos da desindustrialização recente. Consideram-se, então, os desafios de desenhar políticas industriais consistentes com as vantagens comparativas dinâmicas do País e avalia-se em que medida intervenções governamentais recentes cumprem com esse requisito.




      Não há unidade de pontos de vista sobre todos os temas considerados. Nos diversos capítulos, os autores frequentemente divergem entre si, pois os temas são controversos e as conclusões sobre o que fazer não são óbvias. Consideramos ser melhor deixar aparentes as diferenças do que forçar um consenso prematuro. Como sói acontecer com estudos acadêmicos, cabe dizer que mais pesquisas são necessárias para esclarecer as divergências que se expressam nos capítulos deste livro.




      Nosso objetivo é prover o leitor com análises econômicas cuidadosas, ainda que controvertidas, cobrindo boa parte dos diversos ângulos da desindustrialização e da política industrial que o ajudem a tirar suas próprias conclusões sobre temas cuja complexidade somente rivaliza com sua importância para o futuro do País.




      O livro está organizado em 17 capítulos, distribuídos em cinco partes.




      A primeira parte tem como objetivo prover uma perspectiva histórica e comparada da temática da desindustrialização. Ela se abre com o capítulo de Albert Fishlow em que o autor revê seu clássico estudo de 1972 sobre as origens e consequências da industrialização substitutiva de importações no Brasil.4 Dessa história, ele retira lições para a política industrial contemporânea. No segundo capítulo, Regis Bonelli, Samuel Pessoa e Silvia Matos desenvolvem uma análise empírica em que comparam a evolução da participação da indústria no PIB no Brasil com aquela de um amplo grupo de países do resto do mundo. Eles mostram como a desindustrialização é um fenômeno disseminado no mundo (afora a China) e elaboram testes estatísticos para avaliar em que medida o Brasil se aproxima ou se distancia do grau de industrialização sugerido por essas comparações internacionais. A primeira parte se completa com um estudo de Luiz Schymura e Maurício Canêdo Pinheiro, sobre as motivações e as diretrizes da política industrial brasileira. Embora os autores não coloquem a questão exatamente nesses termos, suas recomendações quanto à política industrial se aproximam às de Dani Rodrik, para quem mais importante do que escolher os vencedores é saber descartar os perdedores.5




      A segunda parte discute as razões da perda de participação da indústria de transformação no PIB em anos recentes. Seus quatro capítulos apresentam análises em parte convergentes, em parte divergentes. Edmar Bacha argui, com um modelo econômico simples, que essa perda é explicada como um efeito colateral da extraordinária bonança externa de que o País se beneficiou a partir de 2004, em termos de melhoria dos preços das exportações (em relação aos das importações) e da entrada líquida de capitais estrangeiros. No quinto capítulo, Affonso Celso Pastore, Marcelo Gazzano e Maria Cristina Pinotti desenvolvem uma cuidadosa análise empírica para explicar por que a produção industrial não cresce desde 2010. Eles concluem tratar-se, em grande parte, de uma consequência da forma como o governo reagiu à crise iniciada em 2008, associada ao contágio da retração da produção industrial global sobre o Brasil. No capítulo seguinte, Beny Parnes e Gabriel Hartung elaboram exercícios estatísticos para arguir que a desaceleração recente da indústria brasileira está ligada à sua perda de competitividade, provocada pelo crescimento dos salários reais acima da produtividade. No sétimo capítulo, Ilan Goldfajn e Aurelio Bicalho utilizam técnicas estatísticas distintas daquelas do capítulo anterior para sugerir que, ao lado de fatores da oferta, a evolução da demanda externa e interna também contribuiu para o pífio desempenho da indústria entre 2008 e 2011.




      A terceira parte abre a discussão da política industrial propriamente dita. Seus três capítulos tratam de caracterizá-la num contexto de vantagens comparativas dinâmicas. No oitavo capítulo, Sergio Lazzarini, Marcos Jank e Carlos Inoue discutem a suposta inferioridade do setor de commodities em relação à indústria de transformação do ponto de vista do desenvolvimento econômico. Eles arguem que, bem administrado, o boom de commodities de que o País desfruta é uma bênção, e não uma maldição. No nono capítulo, Sandra Polónia Rios e José Tavares analisam o desempenho industrial brasileiro à luz das vantagens comparativas reveladas pela participação das diversas indústrias nas correntes de comércio mundial. Sustentam que algumas opções de política no Brasil, como a legislação portuária e a estrutura de proteção, impedem que o investimento privado contribua para estimular a inserção internacional da indústria de manufaturados. Honório Kume e Renato Baumann, no décimo capítulo, caracterizam os novos padrões do comércio mundial – baseados no comércio intrafirmas das multinacionais, na especialização intraindustrial e no fatiamento da produção (por via do offshoring e do outsourcing). Sugerem então modificações na política tarifária brasileira que permitam às indústrias do País participar das novas correntes de comércio.




      Os três capítulos da quarta parte caracterizam alguns aspectos de uma política industrial voltada para a eficiência produtiva. Mansueto de Almeida contrasta o que chama de “velha” política industrial – ao estilo da Coreia do Sul dos anos 1960, baseada na escolha de vencedores – com a “nova” política industrial baseada no provimento de bens públicos para clusters de atividades econômicas – à semelhança do Vale do Silício na Califórnia. Sua avaliação é que a atual política industrial brasileira, baseada em empréstimos subsidiados do BNDES, deixa a desejar em ambos os aspectos. João Manoel Pinho de Mello e Vinicius Carrasco, no décimo segundo capítulo, demonstram como a presença de um “zumbi” (definido como uma firma com custos mais elevados, mantida em mercado por algum tipo de apoio governamental) reduz o bem-estar social e induz à concentração dos mercados. Em seguida, documentam como a proteção tarifária garante ao cartel dos vergalhões de aço a prática de preços muito superiores aos do mercado internacional no mercado brasileiro. A implicação é que a proteção irrestrita de atividades específicas prejudica não só os consumidores como também a economia como um todo. O décimo terceiro capítulo, de Carlos Viana de Carvalho, Marco Bonomo e Tiago Berriel, é um exercício empírico que utiliza as ferramentas da escolha ótima de portfólios para avaliar a composição da produção entre três grandes setores de bens comerciáveis – commodities, manufaturas e indústrias extrativas. Eles traçam “fronteiras eficientes de produção” entre esses três setores para uma série de países e documentam que o Brasil é o país que mais se afasta dessa fronteira, exibindo uma composição setorial de produção que enfatiza excessivamente a indústria de transformação em relação às commodities e às indústrias extrativas.




      A quinta e última parte contém quatro capítulos que discutem os contornos específicos de uma política industrial voltada para o crescimento, contrastando-as com as atuais políticas industriais brasileiras. No décimo quarto capítulo, Eduardo Augusto Guimarães faz uma análise detalhada da política de conteúdo local na cadeia de petróleo e gás. Suas conclusões são que os requisitos dessa política são estritos demais e que o País deveria seguir o exemplo da Noruega, que promoveu a indústria de transformação complementar à indústria extrativa de uma forma compatível com a integração de toda a cadeia produtiva com as correntes de comércio internacional. Leonardo Rezende, no décimo quinto capítulo, discute as características de uma política eficiente de apoio à inovação e constata que elas não estão presentes nas atuais políticas governamentais, que beneficiam indistintamente indústrias que supostamente inovam, independentemente de elas gerarem externalidades positivas ou não. Os dois últimos capítulos apresentam visões distintas sobre as recentes decisões do governo de desonerar a folha de salários, aumentando os encargos sobre o faturamento das empresas. Rogério Werneck considera essa política antípoda às normas de uma boa política tributária. Nessa, a previdência é financiada por tributos ao emprego e os demais gastos do governo são financiados por impostos sobre a renda, a propriedade ou o valor adicionado. Tributação em cascata, como ocorre com os impostos sobre faturamento, representa um retrocesso que apenas torna ainda mais complexo o labirinto tributário brasileiro. No capítulo final do livro, Fernanda Guardado e Monica Baumgarten de Bolle reconhecem esses defeitos da tributação sobre o faturamento, mas arguem que a troca de impostos proposta pelo governo também é desoneração tributária e, além disso, introduz um componente anticíclico na tributação que beneficia a atividade industrial no curto prazo.




      A conclusão geral é que estamos todos tateando em busca de respostas numa economia mundial que rateia desde a crise financeira de 2008 e que ainda não sabe como incluir a China (e a Índia depois dela) nas correntes de comércio internacional. O Brasil tem que se adaptar e se integrar mais e melhor com um mundo em transformação. Vez por outra, os desafios nos parecem grandes demais e as respostas que temos dado muito inadequadas. Melhor ficar com o otimismo de um observador de fora (Fishlow, no primeiro capítulo deste volume):




      O desenvolvimento futuro do Brasil depende de uma integração dos setores agrícola, mineral e de petróleo, de manufaturas e de serviços. […] Poucos países podem se beneficiar de uma base tão diversificada. Talvez Deus seja mesmo brasileiro.
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      Notas




      1Os dados são do capítulo de Bonelli, Pessoa e Matos, neste volume, e referem-se à participação da indústria de transformação no PIB a preços básicos, em preços correntes.




      2Os dados são da Funcex e foram calculados a partir das séries apresentadas no Ipeadata.




      3Honrosas exceções incluem Regis Bonelli, A agenda de competitividade do Brasil, e Marcio Holland e Yoshiaki Nakano, Taxa de câmbio no Brasil.




      4Cf. Albert Fishlow, “Origins and Consequences of Import Substitution in Brazil”, in: International Economics and Development.




      5Cf. Dani Rodrik, “Industrial policy is back”, in: Project Sindicate.
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          	Origens e consequências da substituição de importações: 40 anos depois1


        


      




      Albert Fishlow




      1. Introdução




      Terá o Brasil descoberto a maneira de garantir elevados níveis de desenvolvimento econômico, junto com a melhoria da distribuição de renda, conforme mantêm ávidos adeptos das atuais políticas intervencionistas do governo? Ou a queda da taxa Selic real ao seu nível histórico mais baixo, junto com um ativismo cada vez maior do governo, implicará breve o fim das metas de inflação e da disciplina macroeconômica, conforme argumentam alguns críticos da estratégia governamental?




      Para aqueles com uma visão positiva, a estratégia necessária hoje para combater a desindustrialização – a real ameaça – é um esforço mais sofisticado de substituição de importações e maior subsídio público, implícito ou explícito. Para aqueles com uma avaliação negativa, há o espectro de desequilíbrio inflacionário renovado que ganhará rapidez e uma presença maior do Estado, inevitavelmente caprichoso, procurando administrar (mal) o processo de desenvolvimento.




      Quarenta anos atrás, antes das consequências do primeiro choque do petróleo que alteraram a economia mundial, eu avaliei como a industrialização via substituição de importações havia progressivamente ocorrido no Brasil desde os anos 80 do século XIX.2 Naquele momento, o setor industrial, depois de algum retrocesso nos anos 1960, avançava para o impressionante crescimento do “Milagre Brasileiro”. A expansão futura parecia garantida. Como se viu, a realidade mostrou-se bem mais complicada.




      Aqui eu focalizo três características desse processo histórico que são relevantes no presente debate sobre desindustrialização. Primeiro, o padrão sequencial da substituição de importações brasileira, passando – como aconteceu – dos têxteis para os bens intermediários e daí para uma ênfase continuada em bens de consumo durável. Bens de capital não eram o foco central. Segundo, o padrão cíclico inerente à substituição de importações à medida que evoluiu. Não houve um equilíbrio de interesses setoriais como pressupunham os modelos de planejamento. Terceiro, a participação do Estado da forma como evoluiu. Um audacioso Plano de Metas foi introduzido por Juscelino Kubitschek depois de sua eleição popular em 1955. O aumento resultante da produção industrial foi acompanhado de um déficit público crescente e de um processo inflacionário de difícil controle. Desequilíbrios macroeconômicos em última instância contribuíram para a intervenção militar.




      Mas antes de tratar dessas questões, convém fazer um breve resumo da evolução histórica da substituição de importações até os anos 1960.




      2. A ascensão da indústria brasileira




      O primeiro passo brasileiro de importância rumo à industrialização deu-se no avanço inicial da globalização nas décadas que precederam a Primeira Guerra Mundial. Isso ocorreu em circunstâncias especiais. O Encilhamento, uma consequência imprevista da transição política para a República no início da década de 1890, levou a uma expansão do crédito e uma elevada taxa de inflação. Por sua vez, ocorreu um rápido aumento da produção têxtil doméstica, muito mais do que havia ocorrido antes. Tarifas aduaneiras representaram um impulso menor que a variabilidade cíclica da taxa de câmbio real e dos termos de intercâmbio. Inicialmente, foi barato importar maquinaria, e em seguida a desvalorização cambial se acelerou, aumentando o custo das importações têxteis e permitindo lucratividade. O crescimento subsequente da renda doméstica estimulou a demanda quando as exportações de café, borracha e outros produtos primários tiveram seu valor aumentado antes da guerra. Não obstante, os preços das exportações caíram em 1913, enquanto as importações continuaram a se expandir, e o processo se interrompeu subitamente. Tornou-se necessário refinanciar a dívida externa, como ocorrera uma década antes.




      O Brasil passou ao padrão ouro em 1906 para compensar uma taxa de câmbio que se apreciava, em resposta a pressões dos exportadores de café. Ao mesmo tempo veio o Tratado de Taubaté, permitindo compras do excedente da produção de café. Essas medidas igualmente ajudaram a indústria, estimulando o aumento da renda interna subsequente à recessão do período precedente. No Brasil, a mudança para o padrão ouro evidentemente não foi a consequência de um setor urbano em expansão e dos novos empreendedores industriais, como John Coatsworth e Jeffrey Williamson sugeriram para a América Latina em seu conjunto.3 Ao contrário, a Caixa de Conversão refletiu o compromisso entre os que queriam mais crédito para a expansão do setor privado e aqueles que apoiavam uma restrição monetária rigorosa. A importância política dos novos industrialistas no Brasil ainda era ínfima. Em 1900, o produto agrícola era quatro vezes maior que o da indústria, e a população rural era dois terços da total.




      A industrialização inicial era, portanto, limitada, até que a Primeira Guerra Mundial forneceu um novo incentivo à manufatura doméstica ao limitar o suprimento externo por alguns anos. Logo depois, contudo, esse incentivo se reverteu em meio a renovadas exportações agrícolas e a entrada de capital estrangeiro durante os anos 1920. A indústria sobreviveu, em meio a um crescimento econômico acentuadamente cíclico, mas não na base de extensa substituição de importações. Em 1926, o governo voltou ao arranjo cambial que havia sido adotado duas décadas antes. Ao fim da década, indústrias intermediárias mais recentes – cimento, ferro e aço, papel – apresentaram algum avanço, enquanto as têxteis haviam expandido pouco. Nesse período, foram ignorados os apelos do setor industrial por maior proteção tarifária, e os interesses do café reinaram supremos.




      De 1900 a 1930, a participação da indústria no produto total teve um aumento apenas modesto, de 13% para 17% do PIB. Embora as tarifas tenham permanecido bastante elevadas em todo o período, isso aconteceu mais por motivos fiscais do que por política econômica. Essas tarifas eram a principal fonte de receita do governo, contribuindo para o seu caráter pró-cíclico. Durante esse período, o crescimento per capita foi 2% ao ano, mas o seu desvio padrão foi maior do que o de qualquer intervalo até a década perdida de 1980.




      A Grande Depressão pôs fim ao crescimento do mercado externo para exportações de produtos primários. O investimento estrangeiro também cessou. Com a necessidade de limitar importações, houve de novo estímulo à indústria movida pela substituição de importações. Em 1934 as importações haviam caído à metade de seu pico de 1929 e então ficaram estagnadas por cinco anos sucessivos. Controle de câmbio, cotas, aumento de tarifas – tudo isso ocorreu. O que incentivou o crescimento econômico foi o apoio do governo à demanda interna.




      Houve três componentes. Um veio do apoio federal via compras da produção excedente de café pelo Conselho Nacional do Café e, assim, de uma expansão da oferta monetária. Note-se também que eram os consumidores externos que tendiam a arcar com o imposto sobre a exportação que estava por trás de boa parte dos recursos do Conselho. Em segundo lugar, o elevado déficit federal que ocorreu em 1932, provavelmente imprevisto, sem dúvida se originou da breve insurreição paulista daquele ano. Finalmente, houve a clara mudança do Tesouro para continuados déficits fiscais keynesianos desde 1934 até o fim da década.




      O resultado foi o retorno ao crescimento positivo do PIB em 1932, quando foi ultrapassado o pico de 1928. Depois disso, a expansão continuou. As manufaturas lideraram a expansão, crescendo mais que o dobro da taxa da agricultura. Um crescimento anual de 9% foi obtido entre 1932 e 1939. Durante boa parte desse período o aumento se deu pela utilização da capacidade ociosa. Mas, em 1937, passou a existir maior oportunidade para importar bens de capital, à medida que os controles cambiais foram racionalizados no Estado Novo. Limites de capacidade, apesar de jornadas de trabalho adicionais, começavam a aparecer. Para os países industrializados foi bem-vinda a oportunidade de encontrar um mercado, e a decisão brasileira de pagar menos serviço da dívida e importar mais não encontrou grande resistência.




      Em suma, os anos 1930 viram não apenas a evolução dos bens de consumo mas também o início da expansão de setores intermediários necessários como insumos. Como a oferta doméstica de bens de capital era precária, esse avanço industrial foi um processo intensivo em mão de obra, garantindo oportunidades de emprego no novo coração industrial paulista. O Brasil conseguiu importar os bens de capital essenciais para o avanço industrial. Contudo, continuou modesto o deslocamento estrutural dos amplos setores tradicionais de alimentos e têxteis, mesmo porque apareceu pouco investimento estrangeiro.




      A situação mudou com o começo da Segunda Guerra Mundial. As importações mais uma vez escassearam, especialmente as de bens de capital, apesar das provisões para a nova usina siderúrgica de Volta Redonda em 1943-1944. Mas a demanda doméstica permaneceu alta. Um indicador é o do aumento de preços. A inflação saltou para níveis inesperados de mais de 20% em 1944 e para uma taxa ligeiramente menor, de 15%, em 1945.




      O Brasil entrou em 1946 com uma taxa de câmbio excessivamente apreciada e uma forte demanda reprimida por importações. As importações quase dobraram em termos reais até 1948, enquanto as exportações estagnaram e a balança comercial passou de positiva a negativa; as reservas caíram muito. Mais uma vez foram adotados controles de câmbio. Como no Encilhamento, muitos anos antes, a apreciação cambial inicial barateou as importações industriais, e bens de capital essenciais para a expansão industrial aumentaram sua participação.




      Um aumento no preço do café significou uma vantagem, dobrando a receita das exportações cafeeiras entre 1947 e 1950; com a Guerra da Coreia veio mais um estímulo externo, permitindo o aumento das receitas em dólar. O sistema de licenciamento de importações foi relaxado, e houve outro boom de importações reprimidas. Em 1952, o déficit em conta corrente tinha aumentado tanto, para 2,9% do PIB, que só podia ser financiado mediante o recurso ao atraso no pagamento de dívidas comerciais. A substituição de importações tinha sido revertida em termos globais, um prelúdio do que estava por vir.




      Em 1953, foi adotado um sistema mais flexível de taxas múltiplas de câmbio. Divergia do controle anterior em dois aspectos importantes. Agora havia variabilidade ao longo do tempo, para compensar a inflação doméstica que subia, e um sistema de leilões de câmbio, em categorias especificadas, em vez da alocação direta de licenças de importação. O que permaneceu foi um subsídio a importações consideradas essenciais à industrialização em curso e um imposto implícito sobre exportações, que recebiam apenas a menor taxa de câmbio. Uma mudança importante foi a Instrução 113 da SUMOC.4 Esta encorajou o investimento estrangeiro ao permitir a entrada direta de bens de capital em vez da obtenção do câmbio a uma taxa menor e a subsequente importação a um custo mais alto.




      Uma tendência de política econômica mais nacionalista e desenvolvimentista triunfou nas urnas em 1955, com a eleição de Kubitschek. Eugênio Gudin, que havia sido ministro das Finanças por um curto período em 1954-1955 depois do suicídio de Vargas, representava uma abordagem diferente. Era aquela de um mercado menos regulado, em que o produto agrícola não tributado poderia se expandir e conquistar maior espaço no mercado mundial – o que ocorrera nas últimas décadas. Gudin também se opusera ao forte aumento do salário mínimo por Vargas em julho de 1954 – dois meses antes de assumir o Ministério das Finanças – e se opôs ao ajustamento dado por Kubitschek em agosto de 1956, acreditando, como argumentavam os industriais, que tais aumentos eram a principal causa da inflação crescente.




      O Plano de Metas do presidente Kubitschek, lançado em 1956, abrangeu a meta de “50 anos em 5”. Iniciou-se uma notável expansão. Foram especificadas cinco áreas para atenção especial: energia, transporte, agricultura, indústrias básicas e educação. O investimento necessário era mais que um quarto do total da formação de capital. A infraestrutura representava mais de dois terços. É interessante que não havia referência especial a recursos estrangeiros, embora eles tenham chegado a ser a parte dominante da expansão industrial, em particular no setor automobilístico. Essa não seria a última vez que o capital estrangeiro se tornaria um componente essencial, tanto para a tecnologia incorporada quanto para a moeda para importações.




      Pela primeira vez, a política do governo deliberadamente teve sucesso em transferir lucros do setor primário para o secundário, mas junto com isso veio inflação em alta, câmbio valorizado e reivindicações trabalhistas de aumentos salariais compensatórios. Veio também mais um empreendimento importante, que não havia sido incluído no cálculo inicial: a construção de uma nova capital, Brasília, além da necessidade de compensar o setor cafeeiro pelo preço relativo declinante.




      Em meio ao Plano, depois de discussões iniciais e uma revisão da estrutura tarifária, o governo decidiu não implementar um programa conservador de estabilização do FMI que teria restringido a expansão em curso. Em vez disso, Kubitschek decidiu avançar até o fim de seu mandato, apoiando-se no BNDE e no Banco do Brasil para financiar os crescentes déficits internos e nos fluxos de investimento estrangeiro para financiar o déficit em conta corrente.




      O conjunto dos desequilíbrios cada vez maiores veio à tona depois da eleição de Jânio Quadros em 1960. Durante sua campanha, ele havia usado uma vassoura para simbolizar sua promessa de varrer a corrupção. Seus primeiros esforços se concentraram na política cambial e nos credores externos que estavam preocupados; ele também teve que lidar com um crescente déficit interno.




      Em maio de 1961, recebeu recursos de um acordo de crédito contingente (stand-by) do FMI bem como fundos adicionais dos Estados Unidos. Houve pouco tempo para que seus esforços funcionassem. Em agosto, ele renunciou, esperando ser reempossado rapidamente com poder executivo maior, para compensar a falta de uma maioria no Congresso. Em vez disso, foi estabelecida uma estrutura de tipo parlamentarista, elevando-se o seu vice-presidente, João Goulart, a uma presidência enfraquecida. Como a inflação continuava e o investimento estrangeiro estancou, foi adotado o Plano Trienal, em dezembro de 1962. Não teve melhor resultado que os esforços anteriores. Com a gradual desaceleração do crescimento econômico e inflação crescente, bem como um referendo que restabeleceu a autoridade presidencial de Goulart, vieram à tona na sociedade brasileira agudas divisões. Finalmente o resultado foi uma intervenção militar em 1964, que permaneceu até 1985.




      Com Castelo Branco presidente, Octávio Bulhões ministro da Fazenda e Roberto Campos ministro do Planejamento, o novo governo tratou de estabelecer seu próprio programa econômico. O PAEG teve menos sucesso que o esperado e, depois da escolha de Costa e Silva como sucessor, Antonio Delfim Netto ganhou poder na área econômica. O crescimento acelerou, a inflação diminuiu, o capital estrangeiro mostrou-se abundante, e o Brasil passou a um crescimento industrial na casa dos dois dígitos. Como em 1961, esse surto logo se defrontou com problemas.




      3. O padrão sequencial da substituição de importações brasileira




      O desenvolvimento industrial do Brasil avançou em ritmo mais acelerado que o PIB no período que vai de 1900 a 1970. Já estava em curso um deslocamento da agricultura para a indústria, estimulado por eventos externos, ao tempo em que Raúl Prebisch apresentou suas ideias sobre industrialização substitutiva de importações, no fim dos anos 1940. Mas a forma da transformação foi especial. Os interesses industriais permaneceram secundários comparados ao do setor agrícola, e mesmo nos anos 1950 a posição dos produtores de café importava na política econômica.




      Tabela 1 – Distribuição percentual do valor agregado industrial
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          	1919
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          	Bens de consumo



          	77,9



          	80,2



          	69,7



          	61,9
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          	Alimentos



          	21,8a




          	32,9



          	23,6



          	20,6
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          	25,3
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          	Vestuário e calçados



          	8,4
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          	Importações como % da oferta



          	31,5



          	24,7



          	20,4



          	 



          	 

        


      




      aExcluído o processamento de carne, cerca de 20% do valor agregado do setor em 1919.


      As importações provavelmente também são maiores em 1919, pois produtos não produzidos não são classificados como industriais.


      Fontes: IBGE – Séries Estatísticas Retrospectivas, v. 2; Albert Fishlow, “Origins and consequences of import substitution in Brazil”, in: International Economics and Development.




      A Tabela 1 reúne dados do setor industrial entre 1907 e 1959. Eles revelam um processo diferenciado de industrialização brasileira no decorrer do tempo, como descrito na seção anterior. Até os anos 1950, houve surtos cíclicos na produção doméstica, que eram basicamente reações que acompanhavam as oscilações nos preços e na produção agrícola. Importações, muitas sem produção doméstica correspondente, eram essenciais ao processo. Durante a Depressão, as entradas de capital só se tornaram mais acessíveis nos últimos anos da década de 1930. Sem elas, a estrutura de produção interna era pouco sofisticada.




      Têxteis, vestuário, bebidas e alimentos obviamente dominavam, como em todas as economias em desenvolvimento. Em 1919, representavam em conjunto 70% do valor agregado total. Alimentos e bebidas eram protegidos pela distância, que militava contra importações. A produção doméstica de têxteis e vestuário ainda estava sujeita à competição internacional, crescendo lentamente nos anos 1920, quando as divisas estrangeiras ficaram baratas. Quando ajustamos as importações para uma comparação correta com o valor agregado industrial, aumenta em cerca de 50% sua participação competitiva.5




      Em 1949, o aumento da produção industrial durante a Depressão e a Segunda Guerra Mundial não havia alterado dramaticamente esse quadro. Percebe-se mais diversidade com o aumento de bens intermediários e de capital, mas não muito. Duas circunstâncias limitaram qualquer efeito. Uma foi a intensidade de mão de obra inerente à recuperação da indústria na década de 1930; a segunda foi a oportunidade, depois da guerra, de importar barato bens intermediários e de capital.




      Os números são bem diferentes em 1959. Houve uma mudança decisiva à medida que a substituição de importações ocorria nos anos 1950, sobretudo depois do Plano de Metas de 1956. Têxteis, vestuário, bebidas e alimentos caíram para um terço do valor agregado industrial. Os setores de bens intermediários e de bens de capital representam agora a metade. O Brasil está prestes a um deslocamento importante para a indústria de automóveis e caminhões, e o investimento do governo em infraestrutura destinou-se em grande volume à construção de estradas e pavimentação. Não por acaso aumentaram os déficits nas ferrovias estatais e na navegação costeira, a ponto de serem citados pelo FMI como a principal fonte do problema inflacionário do Brasil no início dos anos 1960. À medida que a inflação subia, os preços do setor público ficavam muito defasados.




      O Brasil havia definitivamente se industrializado em 1963, como mostram as parcelas do PIB e da força de trabalho. Ainda ocorreriam mudanças. Em 1980, depois do II Plano Nacional de Desenvolvimento, a agricultura contribuía com minúsculos 10% da produção total e empregava menos de 30% da força de trabalho. A parcela da indústria no PIB excedia 40%, enquanto os empregados nesse setor eram mais ou menos o mesmo número que os do setor agrícola declinante.




      Tabela 2 – Aumento da produtividade no século XX (variação anual %)
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          	1901-30



          	4,3



          	1,5



          	 



          	 



          	 

        




        

          	1901-50



          	5,1



          	1,8



          	5,3



          	2,4   1,8a
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          	1901-63



          	6,9



          	2,8



          	8,7



          	2,7  0,9b  1,7c




          	2,9b


        


      




      a1940-50.


      b1950-60.


      c1948-62.


      Fontes: Armando Castelar Pinheiro, Brazilian economic growth 1900-2000; Edmar Bacha e Regis Bonelli, Crescimento e produtividade no Brasil e “Crescimento brasileiro revisitado”, in: Desenvolvimento econômico.




      A Tabela 2 mostra estimativas de mudanças do PIB e da produtividade nesse período. A produtividade total melhorou no período 1930-1960 à medida que se consolidou uma substituição consciente de importações na década de 1950. Diversas outras estimativas citadas em Pinheiro6 referendam isso. Bacha e Bonelli7 diferem um pouco, mas, com uma ligeira modificação dos anos considerados, seus cálculos também se alinham. Para a indústria em separado, contudo, os seus resultados para a produtividade entre os dois censos permanecem bem diferentes.




      Eu havia estimado um padrão crescente para as mudanças na produtividade total da indústria brasileira, passando de 0,4% em 1920-1939 para 1,0% nos anos 1940 e 2,4% nos anos 1950. Talvez um quarto do rápido crescimento dos anos 1950 se explique pelo deslocamento de importações em virtude da adoção de políticas deliberadas de substituição de importações.




      Um aumento na taxa de investimento de 13% para 21% do PIB acompanhou o avanço de produtividade. O Brasil também teve, ao mesmo tempo, ganhos na taxa de poupança, à medida que se desenrolou o processo de desenvolvimento. Esse processo tomou uma forma particular quando a industrialização começou a acelerar: preços em alta. O imposto inflacionário gerou recursos para um governo comprometido com investimentos públicos muito superiores ao que permitia a base tributária.




      Esses ganhos de produtividade no Brasil foram diferentes dos da maior parte da América Latina. O fato de estar mais atrasado ajudou, implicando custos de mão de obra menores do que nos países de renda mais alta. Também o tamanho ajudou: o mercado tinha dimensões suficientes para garantir que não se perdessem inteiramente as vantagens potenciais em economias de escala. Do mesmo modo, ajudou a disponibilidade de capital estrangeiro, que permaneceu um elemento importante na industrialização brasileira.




      Será que esse padrão de desenvolvimento por etapas – primeiro com produção doméstica de bens de consumo e mais tarde se estendendo aos bens de consumo durável – define uma trajetória ótima? Outros países optaram por dar maior ênfase à produção inicial de bens de investimento. No caso dos países europeus de industrialização tardia, e também no Leste Asiático, a ação do Estado desempenhou um papel na criação de novas instituições para guiar a industrialização. Esses países confiaram menos em sinais do mercado e investimento estrangeiro e mais na poupança interna. Ao optar por liderança do setor automobilístico, o Brasil não seguiu o “paradigma dos gansos voadores” da Ásia.




      Talvez a decisão brasileira em favor desse processo liderado pelo consumo tenha ido um tanto longe demais. A poupança doméstica não continuou a avançar, e em seu lugar houve endividamento, interno e externo. Pouca atenção foi dada às exportações de produtos industriais, e atenção excessiva foi dada à provisão dos subsídios consideráveis exigidos pelos investidores privados. É certo que nos anos 1950 não eram alentadoras as perspectivas de exportações de países em desenvolvimento que não fossem commodities. Mas poderia ter havido um esforço maior. O que é mais importante, pouco esforço foi dedicado a remediar as deficiências educacionais brasileiras – o que exigiria um envolvimento integrado de estados e municípios –, enquanto esforço excessivo foi dedicado à construção de estradas.




      4. Um padrão cíclico na expansão substitutiva de importações




      Somente em maio de 2009 é que foi criado no Brasil um grupo para estabelecer uma cronologia de referência para os ciclos econômicos brasileiros. Inicialmente, o Comitê de Datação de Ciclos Econômicos (Codace) do IBRE/FGV mostrou a datação dos ciclos a partir de 1980, mas pretende fazer também a datação dos ciclos anteriores. Essa variabilidade começou séculos antes, quando o Brasil colonial começou a exportar commodities. Os ciclos não acabaram com a industrialização substitutiva de importações.




      Muito pelo contrário. A volatilidade do início dos anos 1960 é um caso especial, ocorrendo após altas taxas de crescimento industrial na segunda metade da década de 1950. Influiu uma dualidade de fatores econômicos e políticos, tanto domésticos quanto internacionais. Três características da substituição de importações no Brasil foram relevantes nessa época.




      Primeiro, uma tendência inerente à demanda doméstica de crescer rapidamente quando primeiro ocorre a produção de bens excluídos. Tipicamente, o preço efetivo inicialmente cai, permitindo que o efeito preço e o efeito renda atuem em conjunto. A oferta interna também cresce mais rápido que a demanda à medida que as importações progressivamente se reduzem. No caso dos automóveis, houve a vantagem adicional do impulso à demanda por causa de um efeito demonstração dos primeiros a adquiri-los. Mas uma queda na confiança do consumidor pode rapidamente diminuir esses efeitos positivos e provocar grandes oscilações na demanda.




      Segundo, a produção doméstica exigiu gastos de capital elevados e indivisíveis. A capacidade excedente inicial desapareceria à medida que a demanda expandisse. Seria necessário pouco investimento adicional. Quanto maior o número de entrantes chegando ao mercado ao mesmo tempo, tanto maior o efeito de agrupamento. O setor automotivo experimentou tal efeito. Sendo responsável por quase 70% do investimento direto estrangeiro de 1955 a 1961, seria inevitável o subsequente impacto negativo sobre o balanço de pagamentos do País.




      Terceiro, o aumento das remessas para o exterior complicou a situação. À medida que o déficit em conta corrente cresceu para 3% do PIB em 1961-1962, as remessas receberam mais atenção do que merecia seu volume efetivo. As remessas de lucros ao exterior chegaram a apenas US$ 36 milhões anualmente em 1960-1961, enquanto o pagamento de juros foi de US$ 114 milhões anualmente no mesmo intervalo. Alguns dos pagamentos de juros eram de dívida privada, mas a duplicação da dívida pública nos anos Kubitschek teve um papel. O Congresso brasileiro passou uma lei, em setembro de 1962, restringindo as remessas privadas a 10% do capital. Isso se deu depois da expropriação da IT&T pelo governador Brizola no início do mesmo ano. Parecia que o Brasil não estava totalmente comprometido com um papel importante para o capital estrangeiro no setor industrial.




      Esses fatores aumentaram a suscetibilidade do Brasil ao declínio cíclico que começou em 1962 com uma queda da razão investimento/PIB e desaceleração do crescimento.




      Complicando ainda mais a situação, ocorria uma queda contínua nas relações de troca. Entre 1958 e 1963 o índice correspondente declinou a uma taxa anual de 3,8%, anulando as tentativas de aumentar a quantidade exportada. A receita de exportação praticamente não subiu, exatamente quando havia mais necessidade de importações de bens intermediários e de capital. A esse problema externo é preciso acrescentar o déficit fiscal interno e a consequente inflação.




      O déficit aumentou menos de 2% em 1958 para mais de 4% em 1963. A poupança crescente do governo, inicialmente possibilitada pela taxa de inflação em alta que tributava o setor privado – basicamente a população relativamente pobre em áreas urbanas –, logo foi erodida à medida que o processo continuou e o balanço monetário em termos reais declinou. A arrecadação de impostos foi restringida pelo efeito Tanzi, à medida que atrasos de pagamento abatiam seu valor real. Por outro lado, os gastos eram mais difíceis de conter no ambiente político que se deteriorava.




      Isso também contribuiu para o retrocesso. A eleição de Jânio Quadros e sua aparente disposição de lidar com os desequilíbrios inerentes à substituição de importações geraram muita esperança em 1961. Ele venceu por larga margem, apoiado pela conservadora UDN, com promessas de restaurar a ordem. A Aliança para o Progresso começava a tomar forma, e havia a disposição dos Estados Unidos e do FMI de oferecer ajuda.




      Dois anos depois, após a renúncia de Quadros com poucos meses de mandato e um experimento de tipo parlamentarista que durou pouco mais de um ano, João Goulart assumiu a autoridade presidencial plena. Sua administração, apesar de uma tentativa inicial, mas fracassada, de estabilizar a economia em 1963, conseguiu apenas dividir interesses domésticos e causar preocupação nos Estados Unidos em relação a suas intenções esquerdistas. A intervenção militar em março de 1964 acabou com o governo civil no Brasil por mais de duas décadas.




      Destaca-se nesse quadro a incapacidade do Congresso de trabalhar de forma responsável para enfrentar um déficit fiscal crescente. A política de clientelismo continuou sem rédeas, assim como os interesses estaduais e locais, cada vez mais recebendo assistência do exterior, à medida que cessava a ajuda externa ao governo federal. Essa assistência a governos estaduais e locais representava quase 40% das receitas públicas, mas sem qualquer coordenação com o governo central. Somente depois do Plano Real em 1994 e da Lei de Responsabilidade Fiscal em 2000, além de medidas no período intermediário que trataram de limitar a independência dos estados e municípios, pôde o Brasil passar a uma relação mais produtiva entre o Executivo e o Congresso. Os esforços para reduzir o número de partidos a dois, Arena e MDB, não tiveram sucesso em conseguir tal cooperação, conforme alguns argumentaram depois de 1964.




      Dentro do Brasil, esse declínio do início dos anos 1960 foi interpretado por alguns analistas como permanente, em vez de cíclico. Estes davam ênfase à saturação da demanda inerente à industrialização substitutiva de importações. “A expansão do mercado interno […] não é suficiente para garantir a continuidade da recente aceleração do crescimento industrial, alcançada em grande medida em virtude de uma reserva de mercado para as indústrias que substituíram importações.”8 O rápido crescimento inicial inevitavelmente desacelerou. Para enfrentar esse subconsumo, só uma redistribuição de renda poderia funcionar.




      O objetivo estava correto, mas a análise, errada. O declínio continuou depois de 1964, a distribuição de renda piorou, e a inflação não cedeu de imediato. Mas depois de 1967, quando a política econômica começou a mudar, houve uma resposta expressiva. Logo a expansão industrial se daria a taxas bem mais elevadas, e mais uma vez o investimento estrangeiro retornou. O setor automobilístico foi um componente líder na recuperação.




      5. Em busca do Estado desenvolvimentista




      Poucos temas provocaram uma literatura tão vasta quanto o envolvimento do Estado brasileiro no processo de desenvolvimento que se desenrolava. Essa literatura continua florescendo, no exterior e dentro do País. Todas as ciências sociais contribuíram, e as humanas também. Apareceu um vocabulário diferenciado, conforme a disciplina.




      Todos concordam que o período 1930-1964 foi decisivo, quando o papel do Estado se ampliou enquanto a industrialização progrediu. Esse fenômeno foi global, e não apenas brasileiro. O keynesianismo nessa época tinha escopo internacional. O Brasil foi além dessa aceitação de aumento do gasto público – como havia sido perseguido durante os anos da Depressão – relativamente a quatro aspectos importantes.




      Em primeiro lugar, mais proteção contra importações competitivas tornou-se a forma padrão de encorajar a produção doméstica. Isso começou com a desvalorização cambial em 1930 e continuou mais tarde com cotas e revisão de tarifas aduaneiras, sem falar do sistema das taxas múltiplas de câmbio durante os anos 1950. Embora o Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT) tenha começado a atenuar as restrições ao comércio a partir do fim dos anos 1940, o Brasil optou por limitar a importação de produtos de consumo e alguns intermediários para assegurar mercado para a produção doméstica. Chegou inclusive a implementar, em 1957, a proibição total da importação de produtos com similares nacionais.




      Ao contrário, a importação de bens de capital foi favorecida. Estes eram essenciais para expandir a atividade industrial. Em grande medida, foram financiados via investimento direto estrangeiro. Não houve grande tentativa de produzi-los internamente, assim como não se enfatizou o investimento em pesquisa e desenvolvimento. Dessa forma, as remessas ao estrangeiro decorrentes desse investimento tornaram-se uma questão política central.




      Em segundo lugar, uma estratégia corporativista consciente para ampliar a industrialização prevaleceu no Estado Novo de Vargas, a partir de 1937. Aumentou a regulamentação da atividade econômica, com a criação do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) e de outras agências, e ampliou-se a atividade de crédito do Banco do Brasil. Houve propriedade do Estado em novas atividades: a Companhia Siderúrgica Nacional em 1941, a Vale do Rio Doce em 1942, a Companhia Nacional de Álcalis em 1943 e a Companhia Hidroelétrica do São Francisco em 1945.




      Tanto a regulação econômica quanto a propriedade direta do Estado se expandiriam à medida que a substituição de importações prosseguia ao longo do tempo. Tornou-se cada vez mais difícil administrar o processo. Desequilíbrios começaram a aparecer. Déficits fiscais trouxeram pressões inflacionárias ainda maiores. Também aumentaram os déficits em conta corrente quando as exportações não puderam se expandir o suficiente. Desequilíbrios macroeconômicos se tornavam cada vez mais evidentes. Eram a contrapartida dos desequilíbrios inerentes à substituição de importações.




      Em terceiro lugar, com o Plano de Metas de Kubitschek em 1957, dá-se um primeiro passo rumo ao futuro industrial planejado que tomou corpo no II Plano Nacional de Desenvolvimento de Geisel. Particularmente significativo nesse período foi a criação de grupos executivos para monitorar o avanço dos “50 anos em 5”. Onde esses grupos incorporaram uma tecnocracia moderna e receberam assistência financeira do BNDE, cumpriram 102% das metas: os projetos da burocracia tradicional alcançaram apenas 32%. Central no sucesso do Plano foi o investimento estrangeiro nos termos da Instrução 113 da Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC) que tornou possível o setor automobilístico.




      Assim como no Estado Novo, no esforço de enfrentar as tarefas, aumentou a centralização do Estado federal. Mas o caminho escolhido foi criar novas agências e, com elas, ampliar o funcionalismo público, em lugar de maior foco administrativo. Simultaneamente, dentro do sistema federativo, os estados reagiram aumentando sua própria regulamentação e propriedades públicas.




      Em quarto lugar, a transformação industrial prosseguiu na ausência de um avanço político equivalente. O Brasil voltara a ter eleições em 1945, mas ainda não estavam plenamente desenvolvidas as instituições adequadas para garantir sua continuidade. O Congresso estava longe de se envolver com o processo industrial em curso. Preocupações com a economia rural dominaram os interesses das áreas urbanas em expansão. O clientelismo e o fisiologismo eram dominantes. Quando as condições econômicas começaram a se deteriorar, a liderança no Congresso não conseguiu estar à altura de fornecer uma alternativa ao Executivo enfraquecido que tivesse credibilidade.




      A busca de um verdadeiro Estado desenvolvimentista no Brasil continuou, por mais de meio século, até os dias de hoje.




      6. Palavras finais




      A industrialização continuou no Brasil, utilizando a substituição de importações mais uma vez e tendo um surto de crescimento com o “Milagre Brasileiro” e com o II Plano Nacional de Desenvolvimento. De início, houve um aumento da exportação de manufaturas, subsidiadas, e a participação das exportações agrícolas diminuiu. À medida que a produtividade do setor primário aumentou e os preços internacionais se tornaram mais favoráveis no início do século XXI, ressurgiram com intensidade as exportações de commodities. Isso provocou clamores de desindustrialização, na medida em que a parcela da indústria se reduziu comparada a picos anteriores.




      Recentemente, as variações na produção industrial se tornaram negativas. O setor busca maior proteção tarifária, em particular em relação à China, e maiores subsídios, através de alívio tributário e maiores compras governamentais. Em abril de 2012, o governo apresentou a Medida Provisória 563 que ampliou sua proposta original do Plano Brasil Maior. Dessa vez o Congresso acompanhou.




      Este é um novo empuxe, que é feito depois dos avanços limitados da Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior lançada em março de 2004 e da Política de Desenvolvimento Produtivo de 2008, e do anterior Plano Brasil Maior, que havia sido lançado em 2011. Não se arrefeceu o compromisso da presidente Dilma com uma política industrial ativa como maneira de avançar. O Brasil tem menos de 10% do total do valor agregado industrial nos componentes de alta tecnologia e mais de 65% nas duas categorias de tecnologia mais baixas. O objetivo é mudar essa estrutura.




      Isso se traduz em ajuda especial, de grande variedade, para setores designados. O BNDES tem um papel central, como tem desde os anos 1950. Essa política vai levar tempo. Pretende-se substituir importações por oferta doméstica, via aumento de tarifas aduaneiras e concessão de preferências a produtores domésticos. Mas não se trata de repetição da estratégia de substituição de importações dos anos 1950 e 1970. Em vez disso, as exportações de manufaturas devem se tornar o teste da eficácia das políticas. No fim das contas, está se invocando a dinâmica das vantagens comparativas. Quanto tempo isso vai levar, e com que seriedade tal critério será aplicado, eis a questão.




      O papel do investimento direto estrangeiro volta ao centro, como em outros períodos. Muitos dentro do governo hesitam. Há os que preferem conglomerados nacionais. Essa é uma réplica da estratégia asiática. Há, no entanto, evidência crescente de mudanças importantes na transmissão estrangeira de tecnologia avançada. Nos últimos anos, o Brasil tem atraído centros de tecnologia moderna da IBM, da Boeing, da Samsung, da GE, da Cisco e de outras. Eles estiveram presentes anteriormente dentro dos setores automotivos e contribuíram para o uso eficiente do etanol.




      Política industrial existe em todos os países. Ela não implica alguma mágica especial. O problema é a seletividade de setores, o acesso à tecnologia avançada e a capacidade de limitar os recursos comprometidos quando não há êxito. Um programa amplo demais pode ficar encalhado e se tornar uma fonte de subsídios generalizados. Felizmente, a política cambial se encaminhou na direção certa em meses recentes, eliminando boa parte da desvantagem anterior de apreciação excessiva. Dificilmente haverá taxas de câmbio real melhores nos próximos anos. Isso se dá não apenas pela inundação de dólares americanos nos mercados internacionais mas também pelas relações de troca favoráveis que o Brasil tem conseguido.




      Os pretendidos ganhos de produtividade não deveriam ser limitados ao setor industrial. O desenvolvimento futuro do Brasil depende de uma integração dos setores agrícola, mineral e de petróleo, de manufaturas e de serviços. As atuais exportações de commodities não são como a dependência histórica do café. Sua origem está na melhoria da eficiência. Poucos países podem se beneficiar de uma base tão diversificada. Talvez Deus seja mesmo brasileiro.
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      1Traduzido do inglês por Helga Hoffmann.




      2Albert Fishlow, “Origins and consequences of import substitution in Brazil”, in: International Economics and Development.
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      4A Instrução 113 da SUMOC foi estabelecida em 1955, antes da posse de Kubitschek. Sua provisão de condições favoráveis ao investimento estrangeiro, garantindo regras de entrada iguais às das firmas domésticas, foi e continuou controvertida.




      5Usando coeficientes de insumo-produto, é possível comparar melhor o valor agregado da indústria doméstica com o valor agregado das importações. Esse ajustamento quase duplica a contribuição das importações nos primeiros anos. Ver Albert Fishlow, “Origins and consequences of import substitution in Brazil”, in: International Economics and Development, p. 321-324.




      6Armando Castelar Pinheiro, Brazilian economic growth 1900-2000.




      7Edmar Bacha e Regis Bonelli, Crescimento e produtividade no Brasil.




      8Maria da Conceição Tavares, “The growth and decline of import substitution in Brazil”, in: Economic Bulletin of Latin America. Celso Furtado, em seus escritos dos anos 1960, tem a mesma visão de um declínio inerente.
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          	Desindustrialização no Brasil: fatos e interpretação

        


      




      Regis Bonelli, Samuel Pessoa e Silvia Matos1




      1. Introdução




      O debate sobre desindustrialização no Brasil não é novo. Ele teve início em seguida à abertura comercial no começo dos anos 1990 e foi revisitado diversas vezes posteriormente. Mas o medíocre desempenho da indústria de transformação a partir de meados de 2011 provocou uma nova onda de análises, assim como uma nova rodada de medidas de política econômica de apoio ao setor. Entre essas, as de estímulo ao crédito, desonerações tributárias e mudanças no mercado de câmbio.




      Sem entrar no mérito da eficácia desse conjunto de medidas para corrigir os diversos componentes desse complexo processo que é a desindustrialização, é preciso reconhecer que o fenômeno de perda de peso da indústria2 na economia inclui três dimensões inter-relacionadas, nem todas ao alcance das ações do governo.




      Uma primeira dimensão é de caráter cíclico e tem a ver com o fraco desempenho da indústria em nível global: só recentemente a indústria mundial superou os níveis de produção pré-crise de 2008.3 Uma segunda atribui importância à integração da China, da Índia e de outros países orientais de renda baixa à economia mundial, integração essa que mudou o quadro das vantagens comparativas globais com implicações não triviais para o desempenho da indústria em vários países pela concorrência das importações. Uma terceira, estrutural como a anterior, é a tendência secular de perda de peso da indústria no mundo que resulta da mudança nos padrões de consumo que acompanha o processo de crescimento econômico, em que as atividades do setor serviços ganham peso em relação às industriais.




      Sobrepondo-se a essas dimensões, a perda de dinamismo da indústria – e da economia brasileira – após a fase de 2004-2011 também pode ser vista como um fenômeno associado ao desaparecimento (temporário?) dos determinantes do bom desempenho macroeconômico da maior parte daquele período.4




      O que se pode esperar em relação a cada um desses componentes? Quanto ao primeiro, é consensual que a falta de dinamismo da indústria global não será revertida a curto e médio prazos. A integração dos países de renda média e baixa à economia global irá continuar, mas, pelo menos nos casos da Índia e da China, a um ritmo um pouco mais lento do que ocorreu até atualmente – o que poderia dar algum espaço para a expansão da indústria do Brasil e de outros países da América Latina no mercado global. Mas, em compensação, nada indica que o terceiro componente, a tendência de perda de peso da indústria no longo prazo, deixe de existir.




      Quanto ao complicador representado pelo esgotamento dos determinantes do crescimento em 2004-2011, existe a percepção de que o choque positivo dos termos de troca que tanto beneficiou o Brasil esgotou-se e dificilmente será replicado no horizonte de tempo previsível com a mesma intensidade; e os ingressos de capital tenderão a ser menos intensos em razão da fase de incerteza que caracteriza as perspectivas econômicas em diversos países do mundo desenvolvido.




      Nesse contexto, as dúvidas quanto ao papel futuro da indústria na economia persistem. Mas acumulam-se evidências que permitem, pelo menos, qualificar melhor o processo de perda de peso da indústria que vimos presenciando.5




      O objetivo deste capítulo é precisamente o de apresentar evidências para clarificar o debate. Além da apresentação de novas fontes de informações, objetiva-se discutir três aspectos: (i) quando começou a desindustrialização no Brasil; (ii) como ela vem impactando a estrutura da indústria na última década e meia; e (iii) como o Brasil se situa em relação a padrões normais de tamanho da indústria, como medido pelo grau de industrialização.6




      Com isso em mente, a seção seguinte mostra a evolução da participação da indústria no PIB e discorre sobre mudanças em seu interior. A seção 3 compara a evidência relativa à evolução da participação da indústria no PIB por grupos de países, como prelúdio para a análise da seção 4. Nesta, explora-se a questão dos padrões de crescimento industrial entre países e se avalia se, em termos comparativos, há desindustrialização no Brasil. A seção 5 conclui com um breve resumo e comentários adicionais.




      2. A indústria no PIB e mudanças estruturais




      2.1 Mudanças do peso da indústria no PIB e nos preços relativos no longo prazo




      O estudioso desavisado que analisar as mudanças de participação da indústria no PIB do Brasil a partir das variáveis medidas em valores correntes divulgadas pelo IBGE não poderá deixar de experimentar surpresa. E a razão para isso é que o resultado desse procedimento, retratado na curva pontilhada do Gráfico 1, é uma queda da participação da indústria no PIB de 36% em 19857 para 15% em 2011, resultando numa redução de 21 pontos de percentagem em 26 anos, ou seja, quase um ponto de percentagem por ano. Em termos relativos, a indústria de 2011 era, inclusive, muito menor do que a de 1947 (cinco pontos de percentagem menor). Haja desindustrialização!




      Uma consulta às fontes que dão origem a esses resultados, porém, revela que as séries do valor adicionado (VA) na indústria e no PIB foram objeto de mudanças metodológicas ao longo do tempo, duas das quais têm especial interesse para a mensuração que se quer fazer: tanto entre 1989 e 1990 quanto entre 1994 e 1995, as mudanças metodológicas no Sistema de Contas Nacionais foram de molde a aumentar o tamanho dos demais setores que não a indústria pela reavaliação do valor de algumas atividades, especialmente nos serviços – logo, de diminuir o tamanho relativo da indústria. Isso explica os “degraus” na curva pontilhada do gráfico, de 5,8% do total em 1990 e de 8,2% em 1995.




      Conclui-se que comparação desse tipo não faz sentido. Para corrigir as séries e torná-las comparáveis, adotamos o critério de usar as variações percentuais dos valores nominais dos sistemas antigos e aplicar essas taxas retroativamente ao resultado de 1995.8 A série resultante é a linha cheia no Gráfico 1, denominada “série corrigida”. Note-se que por esse procedimento as séries coincidem a partir de 1995, inclusive. Com a série corrigida diminui sobremaneira a perda de peso da indústria no VA total: de 25% em 1985 para 15% em 2011. Ainda assim, uma perda expressiva de 10 pontos de percentagem em 26 anos.




      Gráfico 1 – Participação da indústria no PIB, séries original e corrigida – 1947-2011 (% do VA a custo de fatores até 1989, a preços básicos de 1990 em diante, ambas em preços correntes)




      [image: ]




      Fonte: Sistema de Contas Nacionais, IBGE, séries obtidas do Ipeadata; ver texto.




      Para avaliar a perda de importância da indústria na economia é mais correto medir numerador e denominador em preços constantes de algum ano que se queira usar como base. Por essa métrica, o Gráfico 2 mostra, de uma perspectiva de longo prazo, que a indústria no Brasil vem reduzindo sua participação no PIB desde meados dos anos 1970 – muito antes, portanto, do início do atual debate sobre desindustrialização.




      Da linha pontilhada do gráfico deduz-se que, após atingir um pico de participação de 24,1% na média do triênio 1974-1976, a indústria chegou ao triênio 2009-2011 respondendo por apenas 16,9% do PIB.9 Logo, perdeu um ponto percentual (p.p.) de participação no PIB a cada cinco anos, em média. Mantido esse ritmo em progressão linear, a indústria desapareceria pouco antes do fim deste século, em 2092, configurando o absurdo de um país sem indústria.




      O eixo da direita do Gráfico 2 mostra o índice de preços relativos da indústria com base igual a um (1,0) em 2009, definido como a relação entre a série a preços correntes corrigida do gráfico anterior e a série a preços constantes de 2009 do gráfico a seguir. Dessa curva dos preços relativos conclui-se que os preços da indústria cresceram muito acima do deflator implícito do PIB durante uma longa fase da nossa experiência de crescimento. Especificamente, ao longo de toda a fase de crescimento por substituição de importações.




      De fato, entre 1952 e 1985 o índice de preços relativos aumentou 60%. Entre 1993 e 1998 tem-se uma forte redução, de 25% (período de valorização cambial), seguida de aumento de 16% até 2003 (possivelmente associado à desvalorização cambial do período). A série flutua desse último ano até 2009, e de 2009 a 2011 tem-se nova queda, de 13%, retornando-se ao nível de preços relativos alcançado 40 anos antes, em 1971.




      Gráfico 2 – Participação da indústria no PIB em preços de 2009 (eixo da esquerda, em %) e índice de preços relativos da indústria (eixo da direita, 2009 = 1,0), 1947-2011
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      Fonte: Ipeadata; elaboração dos autores.




      É oportuno recordar que, em boa parte da longa fase de perda de participação a partir do pico de meados dos anos 1970, estiveram em operação no Brasil diversos mecanismos de defesa da produção industrial, mas isso não impediu que a perda ocorresse. De fato, a força das recessões da atividade econômica parece ter sido especialmente importante para as reduções de peso da indústria. Um estudo recente destaca o fato de que as perdas de participação não foram uniformes no tempo nos seguintes termos:




      [...] (as perdas) foram mais acentuadas nas fases de recessão (1981-83 e 1987-92, neste caso coincidindo com os anos em que a abertura comercial foi mais intensa) e durante períodos de valorização do câmbio real (1996-99 e 2004-09) […] em 1996-99 a valorização ocorreu em meio a crises externas, como a asiática e a russa, quando o Real foi mantido valorizado para ancorar a estabilização de preços. Logo, a fase mais recente […] é a única em que o câmbio se apreciou rapidamente em contexto macroeconômico favorável, aqui entendido como um período de rápido crescimento da demanda doméstica.10




      Desta subseção se conclui que, se por desindustrialização se entende a perda sistemática de peso da indústria na economia quando medida a preços constantes, o processo de desindustrialização começou no Brasil em meados dos anos 1970.




      2.2. Mudança estrutural no interior da indústria




      O desempenho das diversas atividades que compõem a indústria não foi uniforme ao longo do tempo, tendo variado em função da demanda, da concorrência dos importados e do comportamento macroeconômico. Uma pergunta que surge naturalmente é: quem foram os vencedores e os perdedores do processo de ganhos e perdas que necessariamente tem lugar com o crescimento e mudança estrutural desde 1995, quando teve início uma fase de perda quase contínua de peso da indústria (com exceção de 2000-2004)? Para examinar essa questão abordam-se, inicialmente, as mudanças no interior da indústria. Ao final da subseção, muito brevemente, faz-se menção às mudanças em relação ao PIB. Em ambos os casos, subdividindo-se o período 1995-2011 em dois subperíodos.11




      A tabela do Anexo resume as informações necessárias para responder às questões anteriormente formuladas. E as respostas são eloquentes. Em primeiro lugar, nem todas as atividades foram vencedoras (significando que experimentaram ganhos de participação no total da indústria) ou perdedoras (significando perdas) em ambos os subperíodos. As que aumentaram de participação em ambos os subperíodos foram apenas quatro: (i) a indústria de produtos farmacêuticos, cujo peso no total aumentou de 1,44% para 1,86% entre as médias de 1995-1996 e 2010-2011; (ii) a de máquinas e equipamentos, de 3,93% para 5,41%; (iii) a de máquinas, aparelhos e materiais elétricos, de 2,39% para 3,09%; e (iv) a de outros equipamentos de transporte (que inclui aeronaves), de 0,47% para 1,81%, de longe o maior ganho proporcional.
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